
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 297.689 - SP (2014/0154306-1)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : DANIEL PIO SOBRINHO (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL GOMES DOS SANTOS 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. NULIDADE DO PROCESSO POR CERCEAMENTO AO 
DIREITO DE DEFESA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

01. Salvo situações excepcionalíssimas, matéria que não foi 
examinada pelo Tribunal a quo não pode ser conhecida porque importaria 
em supressão de instância jurisdicional (STJ, RHC 39.351/PE, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 21/08/2014; HC 
228.527/AP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 
10/02/2015; STF, AgRg no HC 127.431/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 19/05/2015; AgRg no HC 125.018/AL, Rel. 
Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 02/06/2015).

02. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 297.689 - SP (2014/0154306-1)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : DANIEL PIO SOBRINHO (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL GOMES DOS SANTOS 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

DANIEL PIO SOBRINHO foi condenado à pena de 6 (seis) anos de 

reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime fechado, e de 600 (seiscentos) 

dias-multa, por infração ao art. 33, § 1º, inc. I, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 59/72).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à 

apelação do réu (fls. 73/77).

Pelas razões a seguir reproduzidas, a Ministra Regina Helena Costa, 

então relatora, indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado nesta Corte:

"In casu, verifica-se que a legalidade do ato processual, ora questionada, 
não foi submetida ao crivo do Tribunal competente, o que impede o exame da 
matéria nesta oportunidade, sob pena de incorrer-se em vedada supressão de 
instância.

De fato, as matérias não examinadas pelo Tribunal de origem e sequer 
deduzidas em sede recursal não podem ser apreciadas originariamente por 
esta Corte.

Esse o entendimento estampado em diversas decisões monocráticas: 
e.g. HC 289.274/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 17.03.2014; HC 
288.698/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 20.02.2014; HC 
288.565/ES, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 19.02.2014; HC 
284.235/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 12.02.2014" (fl. 82).

Inconformado, o réu ofertou agravo regimental, sustentando, em síntese, 

que, "embora somente nesta oportunidade a defesa pode perceber a existência da 

apontada nulidade absoluta, pleiteando o seu reconhecimento para anular todo o 

processado, é de se ver que, tratando-se de fato sujeito a norma cogente não se pode 

dizer, data venia, que a matéria não foi analisada pela instância inferior, que deveria, ex 

office, ter sanado-a" (fls. 88/96).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Salvo situações excepcionalíssimas, matéria que não foi examinada 

pelo Tribunal a quo – como ocorre, no caso em análise, quanto à questão relacionada à 

nulidade do processo por cerceamento ao direito de defesa – não pode ser conhecida 

porque importaria em supressão de instância jurisdicional (STJ, RHC 39.351/PE, Rel. 

Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 21/08/2014; HC 228.527/AP, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 10/02/2015; STF, AgRg no HC 

127.431/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 19/05/2015; AgRg 

no HC 125.018/AL, Rel. Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 

02/06/2015).

02. À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0154306-1 HC 297.689 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090233420108260320  20130000022162  4282010  90233420108260320

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL GOMES DOS SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL PIO SOBRINHO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL PIO SOBRINHO (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL GOMES DOS SANTOS
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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